
 
 

PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO JULGAMENTO 2ª CD  

Comunicamos a decisão (ões) do (s) processo (s) abaixo relacionado (s), 

julgado (s) na Segunda CD deste TJD no dia 23 de outubro 2026:  

  

 1) Processo Nº 054/2026 – DENUNCIADO- Isaac Nalbert de França Souza 

(Atl. ama. Cresspom); Thalisson Nascimento de Brito (Atl. Ama. Paranoá) 

Paranoá Esporte Clube; Cresspom/DF: art. 243-F, caput, 243-G, do CBJD. 

art. 243-F, do CBJD. art. 206 do CBJD. art. 211 do CBJD.  

Auditor Relator: Dr. Juan Victor 

  

RESULTADO: Por unanimidade, julgar procedente a denúncia, quanto 

ao atleta Isaac do Cresspom, para aplicar pena de 4 partidas de 

suspensão.  Para o Atleta Thalisson Nascimento de Brito (atl. ama. 

Paranoá), aplicar pena de 1 partida de suspensão. Quanto a equipe do 

Paranoá, julgar improcedente a denúncia, para absolver. Quanto ao 

Cresspom, julgar parcial procedência, para aplicar pena de multa de R$ 

1.250,00, nos termos do art. 211, do CBJD. Fixa o prazo de 7 dias para 

pagamento, sob pena de nova denúncia nas cominações do art. 223 do 

CBJD. Não foi requerido acórdão. 

 

2) Processo Nº 058/2026 – DENUNCIADO Sport Club União; art. 214, do 

CBJD. 

 

Auditor Relator: Dr. Tiago Lucena 

  

RESULTADO: por unanimidade, afastar a preliminar de decadência, 

considerando não ser o caso de aplicação do art. 85 do CBJD. Por 

maioria julgar procedente a denúncia nos termos o art. 214, do CBJD, 

para aplicar pena de perda de pontos independentemente do resultado 

nas partidas em que o atleta foi relacionado de forma irregular, (6ª e 7ª 

rodadas) e ainda a perda dos pontos obtidos na vitória da 7ª rodada, 

totalizando 9 pontos, somado a pena pecuniária de R$ 1.000,00 para 



 
cada infração, totalizando, R$ 2.000,00. Vencido o auditor Dr. Fabricio 

Almeida, que entendeu que a 7ª rodada, não se trata de partida 

subsequente, apenas a 6ª, aplicando tão somente a perda de 3, mesmo 

não cumprida a suspensão automática, o atleta estaria apto para as 

demais rodadas. Oficie-se a FFDF para as providencias administrativas 

e ajustes de tabela. Atuou na defesa do União, o Dr. Pedro Cury. Fixa o 

prazo de 7 dias para pagamento, sob pena de nova denúncia nas 

cominações do art. 223 do CBJD. Foi requerido acórdão. 

Brasília 23 de outubro de 2026. 

 

 


